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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

TOMADA DE PREÇOS n. 002/02

A  COMISSÃO DE LICITAÇÃO do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Serviços Gerais, comunica aos interessados que fará realizar TOMADA DE PREÇOS para a contratação de empresa especializada para a execução de reforma  das salas onde funcionarão as Zonas Eleitorais e a Central de Atendimento ao Eleitor do Município de Criciúma, cuja documentação e proposta deverão ser entregues até o horário da Sessão de Abertura dos envelopes “Documentação”, que se dará no  dia 20 de novembro de 2002, às 14 horas, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, situado na Rua Esteves Júnior n° 68, nesta Capital. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, em regime de  empreitada por preço global, nas condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, 3.071, de 1º de janeiro de 1916, e n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e pela Resolução CONFEA n. 265, de 15 de dezembro de 1979.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para realizar a reforma das salas onde funcionará a Justiça Eleitoral (Zonas Eleitorais e Central de Atendimento ao Eleitor) do Município de Criciúma - Edifício Palácio do Estado, futura Casa da Cidadania, sito na Avenida Getúlio Vargas, n. 361, bairro Centro, de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico e planilha anexos.

1.2. As marcas constantes do Projeto Básico e planilha de custo constituem tão-somente uma referência para o atendimento às necessidades deste Tribunal, podendo ser substituídas por outras cujos produtos detenham equivalência técnica em termos de durabilidade, resistência e facilidade de manutenção. Assim, serão aceitos, sem restrições, produtos similares aos indicados, que detenham as mesmas especificações daqueles solicitados.

II. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

2.1. A documentação e a proposta serão entregues em envelopes distintos, lacrados, até o dia e hora e no local indicados no preâmbulo deste Edital, onde serão protocolados, e conterão as seguintes indicações, conforme o conteúdo:

- Envelope n. 01 - Documentos de Habilitação

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

Comissão de Licitação

TOMADA DE PREÇOS TRE/SC 0.../2002 

PROPONENTE:

ENDEREÇO, CNPJ E TELEFONE:

- Envelope n. 02 - Proposta

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

Comissão de Licitação

TOMADA DE PREÇOS TRE/SC 0../02, de ../../2002

PROPONENTE:

ENDEREÇO, CNPJ E TELEFONE:

2.2.  O Protocolo-Geral do TRESC registrará o dia e a hora da entrega dos Envelopes n. 1 e 2, que serão, de imediato, encaminhados à guarda da Comissão  de Licitação.

III. DA HABILITAÇÃO

3.1. Para habilitação à presente TOMADA DE PREÇOS, será exigido o Certificado de Registro Cadastral - CRC, em vigor, expedido por qualquer órgão ou Entidade Pública, a ser apresentado mediante original ou cópia autenticada, que comprove estar a empresa habilitada a prestar serviços no ramo objeto desta licitação.

3.2. As empresas ainda não inscritas no registro cadastral de qualquer Órgão ou Entidade Pública poderão participar deste processo licitatório, desde que atendidas todas as condições exigidas para seu cadastramento, no prazo de até  3 (três) dias antes da abertura da presente TOMADA DE PREÇOS, conforme prescreve o art. 22, § 2°, da Lei n. 8.666/1993, devendo, para tanto, apresentar os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da mesma Lei.

3.2.1. Nesta hipótese, a boa situação da empresa será avaliada pelo Índice de Solvência Geral (SG), resultante da aplicação da seguinte fórmula, cujo índice deverá ser igual ou superior a 1 (um):

SG =
Ativo total


     Passivo circulante + Exigível a longo prazo

3.3. Além do CRC, exigir-se-á da empresa licitante, em original ou cópia autenticada:

3.3.1. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

3.3.2. Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

3.3.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

3.3.3.1. Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente;

3.3.4. Prova de Regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da empresa licitante, relativa a todos os tributos (impostos, taxas e contribuição de melhoria);

3.3.4.1. Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por  180 (cento e oitenta) dias e 90 (noventa) dias, respectivamente.

3.3.5. Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, podendo ser utilizado o modelo anexo.

3.3.6. Documento comprovando a visita ao prédio a ser reformado, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n. 8.666/1993.

3.3.6.1. O documento descrito no item 3.3.6, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pelos fiscais do Contrato, Senhores Hélio Soratto e José Fernando Vieira, devendo a visita ser previamente agendada junto a esses, por meio do telefone (48) 431-0070.

3.3.7. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade, em conformidade com o art. 30, I, da Lei n. 8.666/1993. 

3.3.8. Um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, que comprovem que a empresa possui, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - por execução de obra de características semelhantes ao objeto desta licitação, relativos tão-somente à parte de reforma simples (especialidade: engenheiro civil). 

3.3.8.1. Certidões SART, expedidas pelo CREA, referentes aos atestados de capacidade técnica apresentados.

 3.4. Os demais documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n. 8.666/1993 ficam substituídos pelo CRC, de acordo com o contido no  § 3° do artigo 32 da citada Lei.

IV. DA PROPOSTA

4.1. A proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas  folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal - sendo conveniente que venham numeradas (exemplo: 1/5, 2/5 .... 5/5) - e dela devem constar:

a) identificação (individual ou social), endereço e n. do CNPJ da proponente;

b) cotação única de preços discriminando o preço global em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula;

c) apresentação de orçamento discriminado da obra, contendo a relação de todos os serviços e materiais previstos e as respectivas unidades, quantidades, marcas, tipos, modelos e/ou referências, preços unitários e totais, tendo como base as planilhas orçamentárias e o Projeto Básico fornecido por este Tribunal;

d) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a documentação; 

e) prazo para a execução da obra, que deverá ser de, no máximo, 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento do Contrato, devidamente assinado;

f) prazo de garantia dos serviços, no mínimo, 3 (três) anos;

g) cronograma físico-financeiro mensal, assim discriminado: 1ª parcela – 18% do valor total; 2ª parcela – 30% do valor total; 3ª parcela – 22% do valor total; e 4ª parcela – 30% do valor total.

V. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

5.1.1.  Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

5.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo anexo.

5.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, à Comissão de Licitação, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

5.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope “PROPOSTA”.

VI. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

6.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Comissão de Licitação receberá, em envelopes distintos, e devidamente lacrados, os documentos exigidos para habilitação e a proposta. Os envelopes deverão indicar o número desta TOMADA DE PREÇOS  e seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO” - “PROPOSTA”, o CNPJ, o endereço e os números de telefone e fac-símile da proponente.

6.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação, na data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital e, caso a Comissão julgue necessário, poderá encerrar a reunião para analisar os documentos, realizar diligências e julgar posteriormente a habilitação.

6.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes, ficando em poder da Comissão até ser julgada a  habilitação.

6.5. A Comissão manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os envelopes devidamente rubricados e lacrados, até o transcurso do prazo previsto no item 8.3. Os licitantes habilitados serão comunicados da data e horário em que ocorrerá a Sessão de Abertura das Propostas, quando, então, promover-se-á a abertura das respectivas propostas, as quais serão rubricadas pela Comissão e pelos representantes presentes.

6.6. Se julgar necessário, a Comissão poderá encerrar a Sessão de Abertura das Propostas, a fim de analisá-las, realizar diligências e, posteriormente, julgá-las.

6.7. Das reuniões para recebimento e julgamento dos documentos de habilitação e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os licitantes presentes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes.

VII. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

7.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

7.2. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, serão obedecidos os critérios definidos na Lei n. 8.666/1993.

7.3. Havendo divergência entre valores unitários e totais, prevalecerão os unitários.

VIII. DA INABILITAÇÃO E DA DESCLASSIFICAÇÃO

8.1.  Serão inabilitados ou desclassificados os licitantes cujas documentação ou propostas deixarem de atender às exigências desta TOMADA DE PREÇOS, bem como apresentarem preço excessivo ou inexeqüível.

8.1.1. Considera-se preço excessivo, para fins de desclassificação, aquele que estiver acima de R$ 48.462,51 (quarenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e cinqüenta e um centavos), que se constitui do somatório da Planilha anexa, devidamente atualizado até a data de abertura do envelope “Documentação”, observando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

8.1.2. Considera-se preço inexeqüível aquele que estiver inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração (Planilha de Custos); ou

b) valor orçado pela Administração (Planilha de Custos).

8.1.3. Dos licitantes classificados na forma do subitem anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual à diferença entre o valor resultante do subitem anterior e o valor da correspondente proposta.

8.2. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Administração poderá fixar um prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação e/ou proposta, escoimadas das causas que geraram a inabilitação e/ou a desclassificação.

8.3. As empresas inabilitadas terão o prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, para retirarem o envelope “Proposta”, sob pena de inutilização do mesmo.

IX. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. É admissível recurso em qualquer fase da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação (publicação no DOU ou lavratura da ata), de acordo com os preceitos do art. 109 da Lei n. 8.666/1993.

9.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigidos à Secretária de Administração deste Tribunal, por intermédio da Comissão  de Licitação, que assim procederá:

9.2.1. Comunicará os demais licitantes sobre o(s) recurso(s) impetrado(s), concedendo-lhes o prazo de 5 (cinco) dias úteis para impugná-lo(s).

9.2.2. Após o prazo de que trata o item 9.2.1, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo à Secretária de Administração, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

X. DAS PENALIDADES 

10.1. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na apresentação da garantia de que trata o Capítulo XII deste Edital sujeitará o licitante vencedor, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta.

10.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no início da execução e/ou no término da obra objeto  desta TOMADA DE PREÇOS sujeitará o licitante vencedor, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado na mesma, até a data da entrega da obra.

10.3. Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial desta TOMADA DE PREÇOS, este Tribunal poderá aplicar, à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.4. Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 10.3  caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

10.5. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

10.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

XI. DA DOTAÇÃO

11.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais, PTRES 042838, Elementos de Despesa 3.3.90.30 – Material de Consumo – e 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros/PJ.

XII. DA GARANTIA

12.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, de acordo com o artigo 56 da Lei n. 8.666/1993, exigirá do licitante adjudicatário prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, antes da assinatura do mesmo, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com esse fim,  podendo a mesma optar por qualquer das modalidades previstas no mencionado diploma legal. 

12.2. A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais.

12.2.1. Considera-se  integral cumprimento das obrigações contratuais quando decorridos  90 (noventa) dias após o recebimento definitivo da obra, desde que sanadas quaisquer irregularidades eventualmente constatadas neste período.
XIII. DO CONTRATO

13.1. Será firmado Contrato com o licitante vencedor, que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei n. 8.666/1993. 

13.2. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS, independentemente de transcrição.

13.3. Se o licitante vencedor deixar de assinar o Contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação e sem justificativa por escrito, aceita pela Secretaria de Administração, caducará o seu direito de vencedor, sujeitando-se às penalidades aludidas no Capítulo X desta TOMADA DE PREÇOS.

13.4. Ocorrendo  a hipótese  prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pelo licitante vencedor, inclusive quanto a prazo e preço.

 13.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da  Administração especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XIV. DA RESCISÃO
14.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/93.

14.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se a Contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

XV. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

15.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

a) iniciar a execução da obra em, no máximo, 5 (cinco) dias após o recebimento do contrato devidamente assinado; 

b) executar o serviço nas condições, preço e prazo estipulados na proposta, não podendo este ser superior ao limite estabelecido no item 4.1, alínea “e”, do Capítulo IV deste Edital. Depois de finalizado, se constatada qualquer irregularidade, quando do recebimento provisório da obra, a empresa deverá saná-la, no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

c) estando em mora o licitante vencedor, o prazo para a nova execução do serviço, caso seja constatada a irregularidade de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista no item 10.2;

d) manter quadro de pessoal técnico qualificado para a realização dos serviços, bem como executá-los sob a orientação e a responsabilidade de um profissional técnico, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

e) fornecer toda a supervisão e administração necessária para execução da obra;

f) fornecer todas os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços, bem como instalar todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos, transportes (horizontais ou verticais), andaimes, tapumes e demais serviços e utensílios necessários para a execução das instalações;

g) manter a obra limpa e organizada; 

h) transportar e dar a devida destinação aos entulhos provenientes da obra;

i) responsabilizar-se  pelo refazimento de qualquer serviço inadequado, executado com mão-de-obra de baixo padrão, ou com materiais de qualidade inferior à das especificações, ou ainda realizado em desacordo com os termos do contrato, executando as correções por sua própria conta, independente de qualquer outra responsabilidade ou ônus que o contrato estabelecer, ou que daí resulte;

j) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como por aqueles provocados em virtude dos serviços executados e equipamentos empregados;

l) entregar a obra limpa;

m) entregar definitivamente a obra após a aceitação dos testes realizados por este TRESC;

n) providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

o) atender às leis, posturas e deliberações de órgãos como CELESC, TELESC, CASAN,  Corpo de Bombeiros e  Prefeitura Municipal, no que diz respeito ao Alvará de Construção da edificação;

p) fornecer desenho(s) contemplando todas as eventuais modificações que porventura  apresentarem-se necessárias durante a obra;

q) executar os serviços nas dependências da futura sede da Justiça Eleitoral em Criciúma, situada na Avenida Getúlio Vargas, 361, bairro Centro, com  acompanhamento do servidor Laerte, Chefe de Cartório da 10ª Zona Eleitoral, devendo a contratada manter com ele prévio contato; 

r) manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

s) prestar garantia dos serviços pelo período de, no mínimo, 3 (três) anos;

t) se a empresa for sediada em outra jurisdição e, consequentemente inscrita no CREA de origem, a mesma deverá apresentar, obrigatoriamente, antes de firmado o Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com este fim, visto do CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei n° 5.194, de 24.12.66, em consonância com o art. 1° da Resolução n° 265, de 15.12.79 do CONFEA.

XVI. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Será permitida a subcontratação de partes da obra, desde que aceita pelo TRESC, continuando a empresa contratada a responder direta e exclusivamente pela fiel observância  das obrigações contratuais.

16.1.1. Não se admitirá a subcontratação dos serviços referentes à parcela de maior relevância da obra ora licitada, quais sejam, os concernentes à parte de reforma simples (especialidade: engenheiro civil).

16.2. A empresa contratada deverá comunicar os serviços subcontratados à fiscalização deste Tribunal, informando as empresas que irão executá-los.

XVII. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, em 4 (quatro) etapas, discriminadas a seguir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o aceite e atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

- 1ª etapa: equivalente a 18% (dezoito por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à primeira quinzena constante do cronograma;

- 2ª etapa: equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à segunda quinzena constante do cronograma; 

- 3ª etapa: equivalente a 22% (vinte e dois por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à terceira quinzena constante do cronograma; 
- 4ª etapa: equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à quarta quinzena constante do cronograma; 
17.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

17.3. É condição, para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e  a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos funcionários empregados na obra, as quais devem ser elaboradas separadamente.

17.3.1. A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados, por contrato de trabalho, correspondentes ao mês de adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições.

17.4. É condição, para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
XVIII. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

18.1. O TRESC far-se-á representar, quando da execução da obra, por 2 (dois) gerentes de contrato e 2 (dois) fiscal(is) de obra com as seguintes atribuições:

18.1.1. Cabe ao(s) gerente(s) do contrato:

a) inteirar-se, em detalhe, de todas as cláusulas e condições do instrumento contratual e seus anexos, consultando, se necessário, os órgãos técnicos do TRESC quanto aos aspectos relacionados ao objeto do contrato, de forma que sejam cumpridas, pela contratada, todas as cláusulas contratuais;

b) coordenar a fiscalização da qualidade técnica dos serviços, dentro dos padrões estabelecidos no projeto e/ou especificações;

c) coordenar a  fiscalização da execução física e financeira do contrato;

d) coordenar a fiscalização quanto aos aspectos relacionados à quantidade, qualidade e desempenho do pessoal e dos equipamentos da contratada;

e) atestar o Boletim de Medição (BM);

f) colaborar com a contratada, sugerindo-lhe melhores métodos de trabalho e exercendo fiscalização preventiva, de preferência, à fiscalização corretiva;

g) utilizar adequadamente o fiscal como coadjuvante de suas atribuições, instruindo-o devidamente sobre as tarefas que lhe estão afetas e mantendo-o informado sobre as decisões tomadas junto à Contratada;

h) preparar, mensalmente, um relatório sucinto para a Secretaria de Administração do TRESC, informando-a sobre o desenvolvimento do contrato em todos os seus aspectos (execução física e financeira), solicitando orientação ou providências que julgar necessárias para o perfeito andamento dos serviços;

i) emitir e encaminhar, quinzenalmente, à Secretaria de Administração, a avaliação de desempenho da contratada, a partir do início da execução até seu término; e

j) fornecer, após a conclusão de cada etapa constante do cronograma físico, os termos de recebimento provisório e termos de recebimento definitivo.

18.1.2. Cabe ao(s) fiscal(is) da obra – representante(s) do contratante:

a) inteirar-se, em detalhe, de todas as cláusulas e condições do instrumento contratual e seus anexos;

b) fiscalizar a qualidade técnica dos serviços, dentro dos padrões estabelecidos no projeto e/ou especificações, notificando a contratada em caso de necessidade de substituição do material e/ou refazimento do serviço;

c) averiguar se a Contratada utiliza procedimentos seguros e mantém seu pessoal devidamente protegido, de forma a evitar acidentes;

d) fiscalizar a execução física do contrato, bem como a qualidade, quantidade e desempenho do pessoal e dos equipamentos da contratada;

e) emitir o Boletim de Medição (BM);

f) assegurar o preenchimento correto do Registro de Ocorrência (RO).

XIX. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. No valor da proposta deverão estar incluídas todas as despesas concernentes à execução de todos os serviços a serem contratados, encargos sociais, ferramental, equipamentos, assistência técnica, benefícios e despesas indiretas, impostos, taxas, transportes ou fretes.

19.2. Não será admitida a alteração das especificações, exceto por motivo de força maior, a juízo do TRESC.

19.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por elaborarem e/ou apresentarem documentação relativa à presente TOMADA DE PREÇOS.

19.4. O objeto desta TOMADA DE PREÇOS poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

19.5. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, ou na  hipótese da renúncia  à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido à Secretaria de Administração, para o procedimento de homologação e posterior adjudicação do objeto desta licitação ao vencedor.

19.6. O resultado desta licitação será comunicado aos licitantes no local  da reunião, no mesmo dia ou em outro previamente definido, ou publicado no Diário Oficial da União, e afixado no quadro de avisos localizado no andar térreo do edifício-sede do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina.

19.7. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.8. Recomenda-se aos interessados em participar da reunião que estejam no local marcado, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

19.9. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral/SC, ou através do telefone (048) 251-3700, pela Comissão de Licitação e pela Seção de Licitações e Contratos, para os esclarecimentos necessários. 

19.10. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão Especial de Licitação, das 13 às 19 horas.

Florianópolis, 30 de novembro de 2002.

_________________________________________

Griselda Claudia Curi

Presidente da Comissão de Licitação

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA  A EXECUÇÃO DE REFORMA  DAS SALAS ONDE FUNCIONARÃO AS ZONAS ELEITORAIS E A CENTRAL DE ATENDIMENTO AO ELEITOR DO MUNICÍPIO DE CRICIÚMA

Contrato para a execução de reforma  das salas onde funcionarão as Zonas Eleitorais e a Central de Atendimento ao Eleitor do Município de Criciúma, autorizado pela Senhora Nelzyr Silva Müller, Secretária de Administração, a fls. ... da TP n. .../02, que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a  ................, de conformidade com as Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993,  8.078, de 11 de setembro de 1990, 3.071, de 1º de janeiro de 1916, e 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e pela Resolução CONFEA nº 265, de 15 de dezembro de 1979.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob nº 00.509.018/0020-86, com sede na Rua Esteves Júnior n. 68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária de Administração, Senhora Nelzyr Silva Müller, inscrita no CPF sob o n. 258.030.859-87, residente e domiciliada nesta cidade, residente e domiciliada nesta cidade e, de outro lado, a empresa ..................., estabelecida........, na cidade de......, inscrita no CNPJ sob o n. ......, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu .................., ..........., inscrito no CPF sob o n. ........., residente e domiciliado ........ , têm entre si ajustado este Contrato para a execução de reforma  das salas onde funcionarão as Zonas Eleitorais e a Central de Atendimento ao Eleitor do Município de Criciúma, firmado de acordo com as Leis n. 8.666, de 21 de junho de 1993,  8.078, de 11 de setembro de 1990, 3.071, de 1º de janeiro de 1916, e n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e pela Resolução CONFEA n. 265, de 15 de dezembro de 1979.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a execução de  reforma das salas onde funcionará a Justiça Eleitoral (Zonas Eleitorais e Central de Atendimento ao Eleitor) do Município de Criciúma - Edifício Palácio do Estado, futura Casa da Cidadania, sito na Avenida Getúlio Vargas, n. 361, bairro Centro, por empreitada global  de todos os serviços, conforme projetos e memoriais descritivos anexos à Tomada de Preços n. ...../02, bem como especificações constantes na proposta da Contratada, fls. ................... da mesma licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A execução dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições da Tomada de Preços n. ..../02, de .../.../02, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada em .../.../02, e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos serviços que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Não será admitida a alteração das especificações, exceto por motivo de força maior, a juízo do Contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços os valores abaixo discriminados:

2.1.1. 1ª etapa, o valor de R$ ........ (......);

2.1.2. 2ª etapa, o valor de R$ ........ (......);

2.1.3. 3ª etapa, o valor de R$ ........ (......);

2.1.4. 4ª etapa, o valor de R$ ........ (......).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA DA OBRA

3.1. Os serviços serão executados no prazo máximo de ..... (.......) dias, contados a partir do seu início.

CLÁUSULA  QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado em favor da Contratada, mediante depósito bancário, em 4 (quatro) etapas, discriminadas a seguir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o aceite e atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

- 1ª etapa: equivalente a 18% (dezoito por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à primeira quinzena constante do cronograma;

- 2ª etapa: equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à segunda quinzena constante do cronograma; 

- 3ª etapa: equivalente a 22% (vinte e dois por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à terceira quinzena constante do cronograma;

- 4ª etapa: equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total proposto, pago somente depois de concluídos todos os serviços relacionados à quarta quinzena do constante do cronograma.

4.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

4.3. É condição, para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e  a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos funcionários empregados na obra, as quais devem ser elaboradas separadamente.

4.3.1. A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados, por contrato de trabalho, correspondentes ao mês de adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições.

4.4. É condição, para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO 

5.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais, PTRES 042838, Elementos de Despesa 3.3.90.30 – Material de Consumo – e 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros/PJ.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO DA DESPESA 

7.1. Foi emitida a Nota de Empenho  n. .../02, em ............................ no valor de R$ ....................., para a realização da despesa. 

CLÁUSULA  OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
8.1. O Contratante se obriga a:

8.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, preço e prazo estabelecidos nas Cláusula Segunda e Quarta deste Contrato;

8.1.2. promover, através de seus representantes, Senhores Hélio Soratto e José Fernando Vieira, a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993.

8.1.3. efetuar o recebimento definitivo da obra até .... (.........) dias, a contar do recebimento provisório do(s) mesmo(s), exceto se houver atraso, motivado pela Contratada.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

9.1. A Contratada ficará obrigada a:

a) iniciar a execução da obra em, no máximo, 5 (cinco) dias após o recebimento do contrato devidamente assinado; 

b) executar o serviço nas condições, preço e prazo estipulados na proposta, não podendo este ser superior ao limite estabelecido no item 4.1, alínea “e”, do Capítulo IV do Edital da Tomada de Preços n. ..../2002. Depois de finalizado, se constatada qualquer irregularidade, quando do recebimento provisório da obra, a empresa deverá saná-la, no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

c) estando em mora o licitante vencedor, o prazo para a nova execução do serviço, caso seja constatada a irregularidade de que trata a alínea anterior, não interromperá a multa por atraso prevista na Subcláusula 12.2;

d) manter quadro de pessoal técnico qualificado para a realização dos serviços, bem como executá-los sob a orientação e a responsabilidade de um profissional técnico, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

e) fornecer toda a supervisão e administração necessária para execução da obra;

f) fornecer todas os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços, bem como instalar todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos, transportes (horizontais ou verticais), andaimes, tapumes e demais serviços e utensílios necessários para a execução das instalações;

g) manter a obra limpa e organizada; 

h) transportar e dar a devida destinação aos entulhos provenientes da obra;

i) responsabilizar-se  pelo refazimento de qualquer serviço inadequado, executado com mão-de-obra de baixo padrão, ou com materiais de qualidade inferior à das especificações, ou ainda realizado em desacordo com os termos do contrato, executando as correções por sua própria conta, independente de qualquer outra responsabilidade ou ônus que o contrato estabelecer, ou que daí resulte;

j) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como por aqueles provocados em virtude dos serviços executados e equipamentos empregados;

l) entregar a obra limpa;

m) entregar definitivamente a obra após a aceitação dos testes realizados por este TRESC;

n) providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

o) atender às leis, posturas e deliberações de órgãos como CELESC, TELESC, CASAN,  Corpo de Bombeiros e  Prefeitura Municipal, no que diz respeito ao Alvará de Construção da edificação;

p) fornecer desenho(s) contemplando todas as eventuais modificações que porventura  apresentarem-se necessárias durante a obra;

q) executar os serviços nas dependências da futura sede da Justiça Eleitoral em Criciúma, situada na Avenida Getúlio Vargas, 361, bairro Centro, com  acompanhamento do servidor Laerte, Chefe de Cartório da 10ª Zona Eleitoral, devendo a contratada manter com ele prévio contato; 

r) manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na TP n. ...../2002;

s) prestar garantia dos serviços pelo período de ....... (.......) anos;

t) se a empresa for sediada em outra jurisdição e, consequentemente inscrita no CREA de origem, a mesma deverá apresentar, obrigatoriamente, antes de firmado o Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe será entregue com este fim, visto do CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei n° 5.194, de 24.12.66, em consonância com o art. 1° da Resolução n° 265, de 15.12.79 do CONFEA.

u)  responder pela solidez e segurança da obra, durante o prazo de 5 (cinco) anos, em conformidade com o artigo 1.245 do Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Será permitida a subcontratação de partes da obra, desde que aceita pelo Contratante, continuando a Contratada a responder direta e exclusivamente pela fiel observância  das obrigações contratuais.

10.1.1. Não se admitirá a subcontratação dos serviços referentes à parcela de maior relevância da obra ora licitada, quais sejam, os concernentes à parte de reforma simples (especialidade: engenheiro civil).

10.2. A Contratada deverá comunicar os serviços subcontratados à fiscalização do Contratante, informando as empresas que irão executá-los.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

11.1. A Administração far-se-á representar, quando da execução da obra, por 2 (dois) gerente de contrato e 2 (dois) fiscal(is) de obra com as seguintes atribuições:

11.1.1. Cabe ao(s) gerente(s) do contrato:

a) inteirar-se, em detalhe, de todas as cláusulas e condições do instrumento contratual e seus anexos, consultando, se necessário, os órgãos técnicos do Contratante quanto aos aspectos relacionados ao objeto do contrato, de forma que sejam cumpridas, pela contratada, todas as cláusulas contratuais;

b) coordenar a fiscalização da qualidade técnica dos serviços, dentro dos padrões estabelecidos no projeto e/ou especificações;

c) coordenar a  execução física e financeira do contrato;

d) coordenar a fiscalização quanto aos aspectos relacionados à quantidade, qualidade e desempenho do pessoal e dos equipamentos da contratada;

e) atestar o Boletim de Medição (BM);

f) colaborar com a Contratada, sugerindo-lhe melhores métodos de trabalho e exercendo fiscalização preventiva, de preferência, à fiscalização corretiva;

g) utilizar adequadamente o fiscal como coadjuvante de suas atribuições, instruindo-o devidamente sobre as tarefas que lhe estão afetas e mantendo-o informado sobre as decisões tomadas junto à Contratada;

h) preparar, mensalmente, um relatório sucinto para a Secretaria de Administração do TRE/SC, informando-a sobre o desenvolvimento do contrato em todos os seus aspectos (execução física e financeira), solicitando orientação ou providências que julgar necessárias para o perfeito andamento dos serviços;

i) emitir e encaminhar, quinzenalmente, à Secretaria de Administração, a avaliação de desempenho da Contratada, a partir do início da execução até seu término; e

j) fornecer, após a conclusão de cada etapa constante do cronograma físico, os termos de recebimento provisório e termos de recebimento definitivo.

11.1.2. Cabe ao(s) fiscal(is) da obra – representante(s) do contratante:

a) inteirar-se, em detalhe, de todas as cláusulas deste Contrato e seus anexos;

b) fiscalizar a qualidade técnica dos serviços, dentro dos padrões estabelecidos no projeto e/ou especificações, notificando a Contratada em caso de necessidade de substituição do material e/ou refazimento do serviço;

c) averiguar se a Contratada utiliza procedimentos seguros e mantém seu pessoal devidamente protegido, de forma a evitar acidentes;

d) fiscalizar a execução física do Contrato, bem como a qualidade, quantidade e desempenho do pessoal e dos equipamentos da Contratada;

e) emitir o Boletim de Medição (BM);

f) assegurar o preenchimento correto do Registro de Diário de Obras.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/93, o atraso injustificado na apresentação da garantia de que trata a Cláusula Décima deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo do Contratante, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta.

12.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/93, o atraso injustificado no início da execução e/ou na entrega da obra objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo do Contratante, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado na mesma, até a data do início e/ou da entrega da obra.

12.3. Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o Contratante poderá aplicar, à Contratada, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor  total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4.   Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b” e “c”, da Subcláusula 12.3, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação.

12.5. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

12.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subscláusula 12.2, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

CLÁUSULA  DÉCIMA-TERCEIRA -  DA GARANTIA DO CONTRATO

13.1. A Contratada, de acordo com o artigo 56 da Lei n. 8.666/1993, coloca à disposição do Contratante, garantia no valor de R$ ..... (..........), na modalidade ...... 

13.2.  A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

13.2.1. O integral cumprimento das obrigações contratuais dar-se-á  90 (noventa) dias após o recebimento definitivo da obra, desde que sanadas quaisquer irregularidades eventualmente constatadas  neste período.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

14.1. Os empregados e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Contratante, correndo, por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993. 

15.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do art. 78, sujeita-se a Contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ...de .....de 2002. 

CONTRATANTE: 

NELZYR SILVA MÜLLER

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

CONTRATADA: 

.......................

TESTEMUNHAS: 

SALÉSIO BAUER

COORD. DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

RAFAEL ALEXANDRE MACHADO

COORD. DE SERVIÇOS GERAIS

TOMADA DE PREÇOS N.  0..../02
CREDENCIAMENTO    

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade n. .............. e CPF sob n. ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade Tomada de Preços n. 0....../02, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa.............., inclusive para renúncia do direito de interposição de recurso. 

..............., em .... de .........de ..... 

____________________________________ 

         Diretor ou Representante Legal 

DECLARAÇÃO

..........................................................................................., (nome da empresa)

com sede na ................................................................................................................, 

(endereço) 

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII.

Em ......... de .........................de 2002.

_______________________________

                 (assinatura)

